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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO SOBRE A OBSERVÂNCIA DAS LEIS 9.782/99 E 13.454/2017. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. O ACÓRDÃO RECORRIDO TRATOU NA REALIDADE 
DA RDC 50/2014. SUPOSTA OFENSA APENAS REFLEXA À LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A matéria suscitada, nos moldes do que foi explicitado no recurso especial, não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, estando ausente o requisito do 
prequestionamento. 
2. É incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei federal seria 
meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o que 
refoge à competência deste Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO SOBRE A OBSERVÂNCIA DAS LEIS 9.782/99 E 13.454/2017. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. O ACÓRDÃO RECORRIDO TRATOU NA REALIDADE 
DA RDC 50/2014. SUPOSTA OFENSA APENAS REFLEXA À LEGISLAÇÃO 
FEDERAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A matéria suscitada, nos moldes do que foi explicitado no recurso especial, não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, estando ausente o requisito do 
prequestionamento. 
2. É incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei federal seria 
meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o que 
refoge à competência deste Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 
ESTADO DE MINAS GERAIS, contra a decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, em razão da ausência de prequestionamento e da 
existência de suposta ofensa apenas reflexa à legislação federal.

Argumenta  a parte agravante, em síntese, que a matéria trazida no recurso 
especial foi adequadamente prequestionada e que "a solução da lide não passa pelo 
reexame da legislação local ou infralegal, e sim pela correta interpretação dos artigos 
6º, 7º, III e IV e 8º da Lei n. 9782/1999; artigo 1ª da Lei n.º 13.454/17 e artigo 12 da Lei 
Federal n. 6360/1976 art.5º, III e §1º da Lei Federal nº 12.334/2010, violados, de forma 
direta, pelo acórdão recorrido" (e-STJ, fl. 1.162).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.
É o relatório. 
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VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Na forma da jurisprudência desta Corte, para que se configure o 
prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz dos 
dispositivos legais apontados como contrariados, interpretando-se a sua aplicação, ou 
não, ao caso concreto.

Nesse contexto, "a simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos 
por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento" (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.263.247/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023).

Ademais, a matéria efetivamente discutida pelo acórdão recorrido diz 
respeito à observância da RDC 50/2014 e apenas reflexamente às Leis 9.782/99 
e 13.454/2017.

Com efeito, é incabível o recurso especial, porquanto eventual violação de 
lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma 
infralegal, o que refoge à competência deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ANVISA. PODER REGULAMENTAR. 
RESOLUÇÃO RDC 153/2004. DESCARTE DE UNIDADES DO 
SANGUE DO CORDÃO UMBILICAL E PLACENTÁRIO 
CONTAMINADO. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
IRRETROATIVIDADE DAS RESOLUÇÕES. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, 
NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE 
ANÁLISE DE RESOLUÇÕES. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta pela CYROPRAXIS 
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CRIOBIOLOGIA LTDA em desfavor da AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, com o objetivo de não ser compelida a 
descartar amostras contaminadas de células-troncos de seus pacientes. 
O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido (fls. 839/849e). O 
Tribunal de origem, por maioria, deu provimento ao recurso de 
Apelação, para julgar improcedente a ação. Opostos Embargos 
Infringentes, foram eles desprovidos.

III. O Tribunal a quo decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, 
no mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

IV. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal 
não refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente 
para a sua manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles").

V. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via 
adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou 
instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" 
do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 
1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/09/2016). No caso em julgamento, o Tribunal de 
origem decidiu a controvérsia a partir da análise de Resoluções da 
ANVISA, sendo certo que a insurgência não prescinde da análise das 
referidas normas infralegais, o que não se figura cabível, em sede de 
Recurso Especial, a teor do disposto no art. 105, III, a, da CF/88. De 
fato, não obstante a apontada violação a dispositivos de lei federal, a 
controvérsia foi dirimida a partir da análise das Resoluções 153/2004 e 
214/2018, da ANVISA - diplomas normativos que não se inserem no 
conceito de lei federal -, fugindo, assim, da hipótese constitucional de 
cabimento deste recurso.

VI. Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.859.807/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, 
DJe de 19/6/2020).

         Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAIARA DE CASTRO ANDRADE - MG091555
AGRAVADO : APOTHEKE LTDA
ADVOGADO : FLAVIO MENDES BENINCASA - PR032967

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - FISCALIZAÇÃO - INSPEÇÃO FITOSSANITÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MAIARA DE CASTRO ANDRADE - MG091555
AGRAVADO : APOTHEKE LTDA
ADVOGADO : FLAVIO MENDES BENINCASA - PR032967

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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